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Em meio ao clima eleitoral, autoridades brasileiras tentam avançar nas negociações com representante do comércio de Donald Trump
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EUA estudam fazer 
mudanças no tarifaço

O 
governo dos Estados Uni-
dos deve encaminhar, nas 
próximas semanas, uma 
nova proposta para avan-

çar nas negociações sobre as tari-
fas impostas a produtos brasilei-
ros. A informação foi divulgada, 
ontem, pelos Ministérios das Rela-
ções Exteriores (MRE) e do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio e 
Serviços (MDIC), após uma reunião 
entre autoridades dos dois países 
em Milwaukee, nos Estados Unidos.

Os ministros Mauro Vieira (Rela-
ções Exteriores) e Márcio Elias Ro-
sa (MDIC) se reuniram por cerca 
de 40 minutos com o representante 
comercial da Casa Branca, Jamieson 
Greer. O encontro ocorreu às mar-
gens da reunião ministerial de co-
mércio do G20, que reúne Brasil e 
Estados Unidos.

Segundo comunicado conjun-
to dos ministérios brasileiros, o 
governo norte-americano deverá 
apresentar um documento com 
uma proposta sobre o escopo das 
negociações. O texto deverá con-
templar questões tarifárias e não 
tarifárias entre os dois países. Tam-
bém foi acordada a criação de um 
grupo de trabalho para discutir 
temas relacionados a um possível 
acordo comercial entre Brasil e Es-
tados Unidos.

Após a reunião, Márcio Elias 
Rosa afirmou que as delegações 
convergiram sobre a necessida-
de de estabelecer um escopo pa-
ra as próximas etapas das negocia-
ções. “Apresentamos nossos argu-
mentos, o quão injusta e indevida 
são as tarifas que são impostas no 
Brasil na atualidade. Eles assumi-
ram o compromisso de nos enca-
minhar nas próximas semanas um 
escopo das discussões daqui pra 
frente”, declarou.

Segundo o ministro, o encontro 
não foi apenas mais uma rodada de 
conversas. “Foi uma reunião impor-
tante, em que nós reapresentamos 
argumentos que vínhamos debaten-
do e eles também apresentaram os 
seus argumentos”, afirmou.

Diálogo

A reunião em Milwaukee foi apre-
sentada pelo governo brasileiro co-
mo uma continuidade do diálogo 
iniciado entre os presidentes Luiz 
Inácio Lula da Silva e Donald Trump. 
Em conversa recente, os dois chefes 
de Estado concordaram em orientar 

suas respectivas equipes a retomar as 
negociações sobre as tarifas.

Desde então, as equipes dos 
dois países deram sequência às 
conversas, com a perspectiva de 
estabelecer termos de referência 
para orientar a continuidade das 
negociações. Na reunião de ontem, 
os ministros brasileiros reafirma-
ram a disposição de buscar solu-
ções por meio do diálogo e da ne-
gociação para os temas que afetam 
o comércio bilateral.

A orientação, segundo o co-
municado, é preservar os inte-
resses brasileiros e ampliar as 
oportunidades para empresas e 

setores produtivos dos dois paí-
ses. “Os dois países reconhece-
ram conjuntamente a importân-
cia de avançar na superação dos 
obstáculos existentes e manifes-
taram disposição de trabalhar de 
forma célere na busca de um en-
tendimento mutuamente satisfa-
tório”, informou a nota.

Os Estados Unidos são o segun-
do maior parceiro comercial do Bra-
sil, atrás apenas da China. Integran-
tes do governo brasileiro têm defen-
dido a negociação como caminho 
para buscar um consenso sobre as 
tarifas e os demais pontos que afe-
tam a relação comercial entre os 

dois países. A reunião de ministros 
de comércio do G20 em Milwaukee 
começou ontem e termina hoje.

Comissão Europeia

Também ontem, os ministros bra-
sileiros se reuniram com o Comissá-
rio para Comércio e Segurança Eco-
nômica da Comissão Europeia, Ma-
roš Šefcovic. Trataram das medidas 
europeias de restrição à importação 
de aço e do uso de antimicrobianos 
em produtos agrícolas.

“Sobre as medidas relativas a 
aço, o lado europeu indicou que 
está em andamento uma revisão 

da alocação de quotas de produ-
tos siderúrgicos, com potencial im-
pacto positivo para o Brasil. O pro-
cesso de revisão terá etapas adicio-
nais em 2027”, informou o Itama-
raty, por meio de nota.

Já no caso do uso de antimicro-
bianos, segundo o ministério, o la-
do europeu “fez referência ao resul-
tado positivo da auditoria realiza-
da há algumas semanas no Brasil 
e manifestou expectativa de que, 
após terminados os procedimen-
tos burocráticos, as exportações 
brasileiras de carne de aves e mel 
para a União Europeia possam ser 
retomadas no curto prazo.” 

Em resposta, os representantes 
brasileiros manifestaram a expecta-
tiva de que procedimento acelera-
do de autorização “possa também 
ser alcançado para as exportações 
de carne bovina.”
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A reunião entre Márcio Elias (E) e Vieira (D) com Greer (C), representante de comércio dos EUA, ocorreu em paralelo ao encontro do G20
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Apresentamos nossos 
argumentos, o quão 
injusta e indevida são as 
tarifas que são impostas 
no Brasil na atualidade. 
Eles assumiram o 
compromisso de 
nos encaminhar nas 
próximas semanas um 
escopo das discussões 
daqui pra frente”

Márcio Elias Rosa,  

ministro do Desenvolvimento, 

Indústria, Comércio e Serviços 

A Dívida Bruta do Governo Ge-
ral (DBGG) como proporção do 
Produto Interno Bruto (PIB) au-
mentou de 82,6% em julho para 
82,9% em agosto, informou, ontem, 
o Banco Central. Em valores nomi-
nais, a dívida saltou de R$ 10,947 
trilhões para R$ 11,055 trilhões.

A DBGG — que abrange o gover-
no federal, os governos estaduais 
e municipais, excluindo o BC e as 
empresas estatais — é uma das re-
ferências para avaliação, por parte 
das agências globais de classifica-
ção de risco, da capacidade do país 
de honrar as suas contas. 

Já a Dívida Líquida do Setor Pú-
blico (DLSP), que leva em conta 
o governo federal, o BC e as esta-
tais, saiu de 69,1% do PIB em julho 
para 69,3% em agosto, o que corres-
ponde a R$ 9,241 trilhões. A eleva-
ção foi influenciada, principalmen-
te, pelos juros nominais apropria-
dos, que contribuíram com 0,8 pon-
to percentual do PIB, e pelo deficit 
primário, com 0,1 ponto percen-
tual. Esses efeitos foram parcial-
mente compensados pela variação 

do PIB nominal, que reduziu a re-
lação em 0,4 ponto percentual, pe-
la desvalorização cambial de 2,1%, 
com impacto negativo de 0,2 pon-
to percentual, e por ajustes da dívi-
da externa líquida, que reduziram 
a relação em 0,1 ponto percentual.

No acumulado de 2026, a DLSP 
aumentou 4 pontos percentuais do 
PIB. A trajetória foi influenciada pe-
los juros nominais, com impacto de 
5,8 pontos percentuais, pelo deficit 
primário, com 0,7 ponto percentual, 
e pela valorização cambial acumula-
da de 5,8%, que acrescentou 0,6 pon-
to percentual. O crescimento do PIB 
nominal, por outro lado, reduziu a 
relação em 3 pontos percentuais.

Os dados do BC apontam ainda 
que o setor público consolidado re-
gistrou deficit primário de R$ 10 bi-
lhões em agosto de 2026, segundo a 
Nota para a Imprensa de Estatísticas 
Fiscais divulgada ontem pelo Ban-
co Central do Brasil. O resultado re-
presenta uma melhora em relação ao 
deficit de R$ 17,3 bilhões registrado 
no mesmo mês de 2025.

Em 12 meses, o deficit primá-
rio acumulado chegou a R$ 82,1 
bilhões, equivalente a 0,62% do 

Produto Interno Bruto (PIB). O 
resultado de agosto foi influen-
ciado principalmente pelo defi-
cit de R$ 14,7 bilhões do Governo 
Central. Os governos regionais regis-
traram superavit de R$ 2,7 bilhões, 
enquanto as empresas estatais tive-
ram superavit de R$ 2 bilhões.

Na comparação com o acumu-
lado até julho, o deficit primário em 
12 meses recuou 0,06 ponto percen-
tual do PIB. O professor do Progra-
ma de Pós-Graduação em Economia 
da Universidade Federal de Uberlân-
dia, Benito Salomão, observa que o 

resultado primário tem apresentado 
uma redução ao longo dos últimos 
anos, mas esse movimento não tem 
impedido o avanço da dívida pública.

“É uma situação bastante sui ge-
neris, porque o resultado primário 
do setor público, numa perspectiva 
mais longa, vem sendo mantido está-
vel e em um nível relativamente bai-
xo. Repare que saímos de um deficit 
primário de 2,4% do PIB em 2003 e 
estamos chegando agora a três anos 
consecutivos com um deficit de 0,4% 
do PIB. Logo, tivemos uma redução 
de dois pontos percentuais do PIB 

no deficit, e o curioso é que a dívida 
continua crescendo”, afirma.

Apesar da melhora no resultado 
primário, as despesas com juros au-
mentaram. Os juros nominais apro-
priados pelo setor público consoli-
dado somaram R$ 105,9 bilhões em 
agosto, ante R$ 74,3 bilhões no mes-
mo mês de 2025.

O resultado foi influenciado pe-
las operações de swap cambial, que 
geraram perda de R$ 9,3 bilhões em 
agosto deste ano, enquanto haviam 
registrado ganho de R$ 19,9 bilhões 
no mesmo período de 2025.

No acumulado em 12 meses, 
os juros nominais chegaram a 
R$ 1,182 trilhão, o equivalente a 
8,86% do PIB. No período anterior, 
a despesa havia sido de R$ 946,5 bi-
lhões, ou 7,61% do PIB.

Com a soma do resultado primá-
rio e dos juros nominais, o deficit no-
minal do setor público consolidado 
alcançou R$ 115,9 bilhões em agosto. 
Em 12 meses, o deficit nominal acu-
mulado chegou a R$ 1,264 trilhão, 
correspondente a 9,48% do PIB, com 
alta de 0,12 ponto percentual do PIB 
em relação ao mês anterior.

Para Salomão, o cenário exige 
uma análise mais aprofundada so-
bre a relação entre as contas pri-
márias, o deficit nominal e a evo-
lução da dívida. “Por que, mesmo 
diante de uma redução do deficit 
primário na monta de dois pontos 
percentuais do PIB, estamos em 
um contexto no qual o deficit no-
minal continua muito elevado, cer-
ca de 8,5% do PIB, e a dívida públi-
ca avançando de maneira bastante 
aguda nesse quadro? Realmente é 
uma questão que vai exigir de nós 
uma investigação acadêmica mais 
profunda”, conclui.

Dívida ultrapassa 
R$ 11 trilhões 

Segundo o Banco Central,  
o deficit fiscal atingiu  
R$ 10 bilhões em agosto

Minervino Júnior/CB/D.A.Press
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